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Resumo

O presente artigo objetiva refletir sobre a inserção da psicologia na assistência social, buscando evi-
denciar recursos e elementos necessários para a constituição de uma atuação consolidada no “com-
promisso social”. Para tanto, discutirá a realidade social brasileira em seu caráter de forte desigualda-
de social, apresentando as condições históricas para a constituição do Sistema Único da Assistência 
Social (SUAS) enquanto política pública que intenciona o enfrentamento desse processo. Retomará 
a trajetória da construção da psicologia como ciência e profissão, na qual convivem projetos ético-
-políticos distintos, que valorizam o compromisso com as elites ou com a transformação da realidade 
social brasileira, e se expressam na formação do profissional, nutrindo valores e práticas diversas. 
Com base em pesquisa realizada com psicólogas que atuam no SUAS serão apresentadas reflexões 
acerca de recursos e elementos necessários para a constituição de uma atuação consistente na assis-
tência social. Reflexões que: a) apontam para o reconhecimento da complexidade da atuação dessa 
profissional no SUAS, situando a importância da produção de novas metodologias de trabalho, princi-
palmente aquelas que trabalham com dispositivos grupais; b) focam na formação interdisciplinar; c) 
enfatizam a importância da profissional produzir leituras críticas e complexas sobre a realidade social 
brasileira, marcada por forte desigualdade, considerando que os pensamentos são orientadores da 
ação e dos significados que as psicólogas constituem para explicar os fenômenos. Ou seja, na leitura 
da realidade que essas profissionais produzem, também se encontram os limites, as potencialidades, 
e por assim dizer, o horizonte no qual serão construídas as intervenções.
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THE PSYCHOLOGISTS IN SUAS:

•mobilizing resources for action with social commitment•

Abstract

This article aims to reflect on the inclusion of psychology in social assistance in order to enhance resources 
and information necessary for the establishment of a consolidated performance in “social commitment”. 
Therefore, it will discuss the Brazilian social reality in his character of strong social inequality, presenting the 
historical conditions for the establishment of the Single Social Assistance System (SUAS) as a public policy 
that intends to confront this reality. It will also resume the path of construction of psychology as a science 
and profession, in which live ethical and political projects distinct, who value commitment to the elites or 
the transformation of Brazilian social reality, and are expressed in vocational training, nourishing values and 
different practices. Based on a survey carried on  psychologists that work in SUAS, reflections will be presented 
about resources and information necessary for the establishment of a consistent performance in social work, 
able to translate the commitment of psychology with the transformation of Brazilian reality. Reflections that 
a)point to the recognition of the complexity of the performance of this professional in SUAS, placing the 
importance of the production of new work methods, especially those that work with Group activities b) focus 
on interdisciplinary training c) emphasize the importance of the psychologists produce critical and complex 
readings on the Brazilian social reality, marked by strong inequality, considering that thoughts guides both 
actions and meanings the psychologists uses to explain the phenomena. That is, in the reading of reality 
that these professionals produce we find the limits, the potential, and so to speak, the horizon in which their 
interventions will be built.

Keywords: Psychology; Social assistance; Social inequality.

INICIANDO A DISCUSSÃO

O presente artigo tem por objetivo refletir sobre a 
inserção da psicologia na assistência social, bus-
cando evidenciar recursos e elementos necessá-
rios para constituição de uma atuação consistente 
e pautada no “compromisso social”.(1) Esclareço 
de início que a escolha pelo gênero feminino na 
designação das profissionais psicólogas não visa 
excluir os psicólogos da discussão. É antes, uma 
referência à composição majoritariamente femini-
na da psicologia, pois segundo Lhullier,(2) dos 232 
mil profissionais em exercício, 88% são mulheres, 
sendo necessário problematizar o uso prioritário 
da referência masculina genérica  ̶ “o psicólogo”  ̶  
na designação da produção científica da área.

É necessário refletir sobre qual o contexto de 
trabalho das psicólogas na assistência social e os 
desafios postos nessa atuação, para que se possa 
pensar em elementos capazes de subsidiar uma 
prática efetiva por parte dos profissionais. Nesse 
sentido, é preciso considerar a realidade social bra-
sileira, marcada por uma desigualdade social es-
truturante das subjetividades dos sujeitos e dessa 
sociedade, aliada aos embates da psicologia, en-
quanto ciência e profissão, que se confronta com 
projetos ético-políticos distintos, convivendo-se si-
multaneamente com propostas antagônicas que 
valorizam o compromisso com as elites e com a 
transformação da realidade social brasileira.
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Iniciarei com a discussão sobre a realidade 
social brasileira em seu caráter de forte desigualda-
de social e a constituição do Sistema Único da As-
sistência Social (SUAS) enquanto política pública 
que intenciona o enfrentamento desse processo. 
Na sequência, retomarei alguns aspectos da cons-
tituição da psicologia como ciência e profissão, da 
qual decorrem projetos ético-políticos distintos, 
os quais se expressam também na formação do 
profissional, nutrindo valores e práticas. Ao final, 
apresento algumas reflexões acerca de recursos e 
elementos necessários para constituição de uma 
atuação consistente na assistência social, capazes 
de traduzir o compromisso da psicologia com a 
transformação da realidade brasileira.

A REALIDADE SOCIAL 
BRASILEIRA E A CONSTITUIÇÃO 

DO SUAS

Uma leitura consistente sobre a realidade social 
brasileira não pode se abster da problematização 
sobre o elevado índice de desigualdade social no 
país. Para onde quer que o nosso olhar paire, ob-
servamos um país constituído objetiva e subjetiva-
mente na convivência com a pobreza e vulnerabili-
dade social, que enquanto sociedade teimamos em 
naturalizar. Nesse sentido, a desigualdade social é 
marca importante da estrutura social brasileira,(3) 
que se expressa em variadas dimensões, resulta 
de diferentes fatores e tem amplas consequências, 
materializadas como problemas sociais.(4)

Tanto na psicologia, a exemplo de Bock e Gon-
çalves,(5) quanto na sociologia,(6-8) tradições de es-
tudos que preconizam a superação da dicotomia 
indivíduo-sociedade apontam que a desigualdade 
social é uma construção coletiva, consolidada co-
tidianamente nas relações estabelecidas pelos su-
jeitos, a partir de práticas sociais reiteradas por 
crenças e valores. Tal definição implica em uma 
ruptura crítica da naturalização desse fenômeno, 
ampliando a discussão a partir do entrelaçamento 
de dimensões objetivas e subjetivas. Para além da 

dimensão concreta, materializada no aspecto eco-
nômico, há outra de caráter subjetivo, que não so-
mente institui, mas retroalimenta a desigualdade, 
constituída por registros simbólicos e afetivos que 
diferenciam o fenômeno, por meio de sentimen-
tos, significados, afetos.(5) 

A invisibilidade da desigualdade social brasileira, 
fruto da sua naturalização, obscurece as verdadei-
ras causas do fenômeno: o histórico acesso dife-
renciado a recursos materiais e simbólicos, susten-
tado por relações sociais moldadas a partir desse 
processo. O problema é que quando os critérios 
de estratificação são considerados justos e éticos, 
há maior tendência dos sujeitos assumirem uma 
postura de tolerância frente à desigualdade social, 
mesmo em casos extremos de diferença na distri-
buição de renda por segmentos, como no Brasil.(9)

Considerando a extrema desigualdade social vi-
venciada no país e com vistas a atuar sobre a po-
breza e a vulnerabilidade, vem se estruturando, ao 
longo das últimas décadas, uma série de ofertas 
institucionais no campo das políticas públicas com 
vistas a garantir direitos e promover a cidadania, 
que culminaram na Política Nacional da Assistên-
cia Social (PNAS) e na criação do SUAS. Tal proces-
so, contudo, não é estanque e vem acompanhado 
no plano prático, por um caráter regulatório, que 
contribui para a manutenção do próprio sistema 
capitalista excludente.(10) 

Somente a partir da Constituição de 1988, as 
ações da Assistência Social foram articuladas com 
a Saúde e a Previdência constituindo-se o Sistema 
Brasileiro de Seguridade Social, reconhecido como 
política pública em 1993 com a vigência da Lei Or-
gânica de Assistência Social (LOAS), que preconi-
za proteção social a todos que dela necessitarem, 
sem contribuição prévia,(11) marcando a ampliação 
dos recursos públicos na área social e os avanços 
na política social brasileira.(12) 

A PNAS criada em 2004 e operacionalizada atra-
vés do SUAS em 2005, apresenta como projeto 
político a radicalização dos modos de gestão e fi-
nanciamento das ofertas institucionais no campo 
da assistência social, produzindo uma importante 
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ruptura histórica com os tradicionais modelos as-
sistencialistas e a lógica de viabilizar direitos como 
favores.(13) Tal processo visa a superação da con-
dição de subalternidade, focando no desenvolvi-
mento global das famílias e das comunidades e, 
consequentemente, na interrupção do ciclo inter-
geracional de pobreza.(14)

A psicologia foi convocada a participar do pro-
cesso de transformação da realidade social do 
país, destacando-se o trabalho nas políticas sociais  
̶  uma vez que a desigualdade social extrema gera 
grande sofrimento psíquico(1)  ̶  o que resultou em 
expansão do mercado de trabalho para as psicólo-
gas nos espaços públicos. Integrando as equipes 
do SUAS, as psicólogas passam a estar presentes 
nos equipamentos públicos que operacionalizam a 
política, incluindo o Centro de Referência da Assis-
tência Social (CRAS), considerado a “porta de en-
trada” na assistência social. 

Esse processo expõe as profissionais, que tradi-
cionalmente estavam vinculadas a uma formação 
comprometida com as elites,(15-16) ao atendimento a 
populações que vivenciam outra ordem de dimen-
são subjetiva, oriundas do contato cotidiano com 
as expressões de pobreza e vulnerabilidade social, 
decorrente da condição de desigualdade social ex-
trema no país. Em suma, o encontro com o “so-
cial” confronta as profissionais psicólogas com di-
ficuldades de ordem pessoal e técnica para lidarem 
com populações que vivenciam outra ordem de 
subjetividade.

Multiplicam-se as dificuldades no campo da as-
sistência, a partir de concepções teóricas e técnicas 
dicotômicas, nas quais indivíduo e sociedade são 
vistos como elementos isolados e sem intercone-
xão. Mais especificamente sobre o CRAS, Rozzot-
ti(17) alerta que a qualidade do trabalho depende do 
objetivo e da compreensão que temos, enquanto 
técnicas, do que é vulnerável e o que faz a vulnera-
bilidade neste país, além das concepções sobre o 
que é preciso fazer enquanto proteção social e pro-
moção de igualdade no Brasil.

A superação da desigualdade social passa pela 
superação das visões dicotômicas de abordagem 

ao problema. É preciso perceber que o modo como 
este fenômeno se apresenta em nossa sociedade é 
prejudicial não apenas para os pobres, pois o tipo 
de estratificação social vivenciado no país instaura 
um padrão que dificulta o crescimento sustentado.

A PSICOLOGIA E SEUS 
COMPROMISSOS

A Psicologia se institucionalizou no Brasil como 
uma profissão distante da realidade social e que 
se desenvolveu fundamentada em concepções uni-
versalizantes e naturalizantes da subjetividade, sob 
a orientação liberal e positivista. Pressupunha uma 
visão de homem livre, dotado de potencialidades e 
responsável pelo seu processo pessoal.(15) Ao afas-
tar o homem de sua realidade social, o fenômeno 
psicológico tornou-se uma entidade abstrata, co-
laborando para transformar problemas sociais em 
problemas individuais. Em suma, constituiu-se 
uma psicologia que ignorava a realidade política e 
social das desigualdades.

Nos seus trabalhos, Bock(1-16) organiza a crítica 
à visão liberal dominante da qual decorre grande 
parte da produção em psicologia. Em contrapar-
tida, propõe uma reformulação paradigmática do 
fenômeno psicológico, ancorada nos pressupostos 
da psicologia sócio-histórica. Trata-se de um saber 
fazer que resiste à atribuição de uma natureza uni-
versal ao homem, já que tal concepção funciona a 
partir de caráter ideológico, desconsiderando a de-
terminação social do mesmo. Decorre desse pro-
cesso um homem pensado à margem do social, 
enquanto estrutura que o constitui e é constituí-
da por ele. Em contraponto, propõe-se um homem 
em movimento, construído na vivência social, si-
tuado historicamente.

O compromisso social na psicologia, amplamen-
te defendido pelo conselho profissional a partir do 
movimento “cuidar da profissão”, tem por objetivo 
promover uma releitura ideológica na atuação pro-
fissional das psicólogas junto às políticas públicas, 
cujo processo não é estático, foi e ainda é fruto de 
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Uma Psicologia comprometida com a transfor-
mação social toma como foco as necessidades, po-
tencialidades, objetivos e experiências dos oprimi-
dos e compreende que intervir na capacidade de 
transformação do sujeito envolve a construção de 
novos significados, pois para romper com os pro-
cessos de exclusão é importante que o sujeito per-
ceba-se num lugar de poder, de construtor do seu 
próprio direito e da satisfação de suas necessida-
des. Tais transformações ressoam com as exigên-
cias das novas condições de trabalho no país, em 
que as psicólogas não podiam mais restringir seus 
serviços à classe média e/ou alta e aproximou-se 
das camadas menos favorecidas, encontrando rea-
lidades e processos de subjetivação diversos aos 
que estava habituada.(19)

As psicólogas, formadas em sua grande maioria 
por referenciais teórico-técnicos que desconside-
ram a relevância dos aspectos objetivos, históricos 
e sociais no desenvolvimento humano,(15) confron-
tar-se-ão no trabalho junto a populações em vulne-
rabilidade social, que para além dos supostos de 
igualdade entre os homens, a concretude da desi-
gualdade incide objetiva e subjetivamente, tanto 
nas técnicas quanto nos usuários. O contato das 
psicólogas com o “social” produz repercussões 
em suas vidas, objetiva e subjetivamente, fruto da 
tensão invisibilidade/concretude da desigualdade, 
sendo a prática profissional moldada sob o efeito 
de tal afetação.

Apresentarei a seguir alguns resultados da mi-
nha pesquisa de mestrado(20) cujo objetivo era ob-
jetivo analisar como a desigualdade social, ma-
terializada no contato com populações pobres e 
vulneráveis socialmente, repercute na profissional 
psicóloga e em sua atuação no CRAS/SUAS. Uti-
lizou-se como aporte teórico-metodológico a teo-
ria da subjetividade proposta por González Rey 
e a metodologia qualitativa a partir da perspecti-
va sócio histórica. O estudo foi desenvolvido com 
seis psicólogas que trabalham no CRAS na região 
metropolitana de Salvador e evidenciou fragilida-
des acadêmicas significativas na formação e o des-
preparo das psicólogas para atuar nas políticas so-

enfrentamentos políticos. Tal processo foi fortale-
cido no seio acadêmico-profissional após a Consti-
tuição de 1988, também denominada “constituição 
cidadã”. Esta constituição redefine o paradigma da 
cidadania e prevê o acesso a direitos, pela primeira 
vez estabelecidos em texto constitucional, proven-
do, portanto, condições objetivas para o surgimen-
to das políticas sociais.

Yamamoto(16) complementa que, apesar das de-
núncias e avaliações a cerca dos rumos da psico-
logia já existirem há algum tempo, apenas a partir 
da confluência de condições históricas específi-
cas, tais como o fim da ditadura militar e a crise 
mundial do capitalismo é que surgem possibilida-
des de mudança. Ele esclarece que a mudança no 
perfil da profissão pode ser, então, atribuída a pelo 
menos três fatores: 1) contingências específicas do 
mercado de trabalho, no sentido da diminuição da 
demanda por serviços psicológicos no modelo de 
profissional autônomo dada à crise econômica vi-
venciada no país; 2) abertura dos espaços de traba-
lho na área social após a Constituição de 1988, e; 3) 
produções teóricas que nutriam de reflexão crítica 
essa redefinição de caminhos.

O compromisso com as elites revela-se tanto no 
plano da ciência como da profissão. Neste último, 
observa-se, por exemplo, um trabalho construído 
a partir de uma linguagem sofisticada, elitista e 
distante da maior parte da população, ignorando 
a realidade política e social dos espaços que atua.
(15) Já enquanto ciência, a Psicologia tem contribuí-
do com seus saberes para transformar problemas 
sociais em individuais, ao não considerar as deter-
minações históricas envolvidas nos fenômenos.(18) 

Desse modo, a atuação dos psicólogos e psicó-
logas ficou demasiadamente condicionada à repro-
dução das condições sociais na medida em que 
preconizava um indivíduo descolado do seu con-
texto social, sem reflexão crítica sobre os limites 
e potencialidades formados a partir desse mesmo 
contexto.(1) Nesse sentido, o posicionamento ético-
-político da psicologia, comprometida com a trans-
formação da realidade social brasileira, apresenta-
-se como uma mudança paradigmática importante. 
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ciais, quando se considera uma prática que possa 
ser transformadora da realidade. 

As psicólogas moldam sua atuação no CRAS 
pautadas na ideia de que o trabalho é construído 
na prática, a partir prioritariamente da experiência. 
Há ausência de reflexões sobre psicologia e polí-
ticas públicas ou mesmo da psicologia social, no 
sentido de subsidiar a atuação na dimensão sub-
jetiva dos fenômenos sociais. No pouco que se re-
ferem à teoria, a associam ao estudo das normas 
do SUAS, que não constituem escopo específico da 
profissão. As profissionais referem-se a formações 
acadêmicas carente de referenciais distintos aos 
tradicionais, capazes de subsidiar a atuação em 
comunidades, além da representação social da psi-
cóloga vinculada ao modelo clínico.

A deficiência técnica e, sobretudo, a deficiência 
na formação epistemológico-científica confere o 
tom das discussões em torno da formação da psi-
cóloga brasileira, segundo Lisboa e Barbosa.(21) Os 
autores destacam ainda o despreparo da formação 
oferecida pelos cursos de graduação em Psicologia 
no que tange à defasagem ético-política e à neces-
sidade de adequação às novas demandas sociais, 
pontos destacados também pelo Conselho Federal 
de Psicologia.(22) Urge aliar qualidade à quantidade 
no ensino da psicologia no Brasil, uma vez que o 
curso tem sofrido grande expansão, sobretudo nas 
instituições universitárias privadas.(21) Como inves-
tir em uma formação que prepare psicólogos e psi-
cólogas para serem, além de profissionais, agentes 
políticos de transformação?

Considerando a profunda desigualdade social vi-
venciada no Brasil e a complexidade com que esse 
processo se apresenta em nossas relações sociais, 
coloca-se como indispensável a reflexão de tais te-
mas para uma ciência e profissão que intenciona 
se posicionar com compromisso social. As trans-
formações ocorridas na psicologia, a partir da defe-
sa por uma atuação mais empenhada com a trans-
formação da realidade social e a importância da 
formação como um espaço fundamental de cons-
trução do profissional, ratificam a necessidade de 
estudos que possam aprofundar como as psicólo-
gas veem se organizando para contemplar na ciên-

cia e na profissão as demandas sociais da última 
década.

Faz-se necessário refletir sobre como a forma-
ção vem se estruturando para contemplar o proje-
to do compromisso social, sobretudo no que tange 
ao reconhecimento da desigualdade social enquan-
to fenômeno complexo e que produz impactos na 
atuação de psicólogos e psicólogas nas políticas 
públicas; pois, como bem situa o Conselho Federal 
de Psicologia,(22)

se queremos uma mudança é preciso definirmos 
qual a mudança e em que direção, pois não bas-
ta dizer do compromisso social da Psicologia e 
falar do psicólogo como agente de mudança. Por 
isso, é preciso definir o papel do psicólogo na so-
ciedade brasileira e latinoamericana. É neste con-
texto brasileiro e para este contexto que devemos 
formar o psicólogo – uma realidade econômica de 
desigualdades, opressão, preconceitos de diferen-
tes ordens, homofobia, violência contra as mulhe-
res, crianças, realidade de exclusão social, de falta 
de direitos. (p. 22).

Assim, a questão central sobre o compromisso 
social é produzir a reflexão sobre se enquanto ciên-
cia e profissão, numa perspectiva ética, a finalida-
de do trabalho da psicologia está a serviço da ma-
nutenção ou da transformação da realidade social.
(1) Desse modo, a desigualdade social extrema no 
Brasil e a expansão da atuação das psicólogas nas 
políticas públicas é um dos principais argumentos 
a favor do compromisso social na psicologia, pois 
a problemática da desigualdade vai muito além da 
distribuição de renda, a despeito desta ser indis-
pensável; reporta-se, assim, a uma dimensão sub-
jetiva, sobretudo no modo como as pessoas, in-
cluindo técnicas e usuários, se relacionam a partir 
disso.

TECENDO RECURSOS PARA UMA 
ATUAÇÃO COM COMPROMISSO 

SOCIAL

No atual espaço teórico-prático da Psicologia vive-
-se a renovação do fazer-poder profissional aliada 
às demandas emergentes das políticas públicas. 
Trata-se de um contexto potencialmente aberto 
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para novas abordagens psicológicas baseadas nos 
direitos humanos, necessitando de metodologias 
que encaminhem respostas efetivas e organizem a 
regulação de referências mínimas para o exercício 
profissional.(23) A questão que se coloca, nesse mo-
mento, é sobre quais elementos podem contribuir 
para o avanço da atuação profissional e, em con-
sequência, da atenção aos sujeitos da política, o 
que implica diretamente os espaços de formação 
da psicologia brasileira. 

Observa-se a necessidade do desenvolvimento 
de recursos objetivos e subjetivos para a atuação 
em contextos de trabalho com intensa desigualda-
de social entre técnicas e usuários. Esse processo 
coaduna com o expresso por Martinez,(24) ao desta-
car que os espaços de formação precisam se com-
prometer para além da transmissão de conteúdos 
curriculares, com o desenvolvimento de recursos 
subjetivos facilitadores de ações sociais na direção 
desejada, os quais possam contribuir para forma-
ção dos psicólogos e das psicólogas na condição 
de sujeitos, uma vez que não é suficiente reprodu-
zir metodologias, sem que os agentes profissionais 
produzam novas possibilidades de interpretação 
do fenômeno. 

Desse modo, um dos desafios da psicologia é 
incluir a dimensão política na formação e no traba-
lho das psicólogas com o objetivo de desenvolver 
uma nova prática de pensamento que atue contra o 
sistema de desigualdade, superando o enfoque in-
dividualista.(18) Tal posicionamento é ratificado pelo 
Conselho Federal de Psicologia(22) ao afirmar que 
um dos maiores problemas da formação é a ausên-
cia de um projeto ético-político para a profissão.

A partir dos dados da pesquisa por mim reali-
zada,(20) evidenciarei alguns aspectos da atuação 
das psicólogas no SUAS, apontando elementos 
que favoreçam a construção de uma atuação mais 
consistente, tanto do ponto de vista do trabalho 
individual de cada profissional, quanto do enfren-
tamento coletivo da psicologia enquanto ciência e 
profissão com vistas à produção de práticas efeti-
vas e contextualizadas às necessidades dos usuá-
rios. Nesse sentido, considero que o enfrentamen-

to teórico e prático do fenômeno da desigualdade 
social é imprescindível para construção de uma 
atuação efetiva no campo da assistência social.

No referido estudo, ao produzir explicações so-
bre as causas da desigualdade social, em geral, as 
participantes centram a argumentação na dimen-
são objetiva, reportando-se a concepção economi-
cista de que o problema é fruto da má distribui-
ção da renda, tendência já verificada por Souza.(6) 
Atribuem a responsabilidade ao Estado por falta de 
vontade política e corrupção, além dos usuários 
pobres, qualificados como acomodados, que não 
aderem aos trabalhos e cuja preocupação central 
é o acesso a benefícios de transferência de renda. 
Observa-se um modelo em que a produção da de-
sigualdade é concebida alheia aos sujeitos e não 
como um processo engendrado coletivamente a 
partir de relações sociais determinadas. 

Trabalhar no CRAS parece romper a invisibilida-
de da desigualdade social na sua dimensão con-
creta, mas talvez faltem recursos para as técnicas 
se posicionarem frente a este fenômeno tão com-
plexo. A inserção das participantes nos serviços é 
marcada pelo estranhamento do contexto laboral 
nas políticas públicas, sendo reforçada a sensa-
ção do trabalho ser muito difícil. As profissionais 
apresentam dúvidas sobre seu papel nessas uni-
dades, e a atuação na dimensão subjetiva parece 
ter ficado desapropriada a partir da interdição da 
clínica, uma vez que era o dispositivo reconhecido 
pelas mesmas. Esse processo nos fez refletir sobre 
o (des)preparo das profissionais para atuar nas po-
líticas sociais, incluindo importantes fragilidades 
acadêmicas. 

Verificou-se a necessidade de construção de no-
vas tecnologias de assistência, sobretudo as que 
utilizam os dispositivos grupais, contextualizadas 
com a realidade social, e acompanhadas de uma 
postura reflexiva por parte das técnicas. É devas-
tador a falta de um olhar crítico sobre o fenômeno 
da desigualdade social, quando se consideram os 
efeitos da alienação sobre as relações e a tendên-
cia à reprodução social na atuação em políticas pú-
blicas. A desigualdade vivenciada entre técnicas e 
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usuários interfere na atuação profissional, mas as 
participantes da pesquisa não parecem perceber 
isso. É importante questionar o lugar social da téc-
nica, no sentido de produzir uma análise de nossas 
implicações frente ao fenômeno.

O desafio que as psicólogas enfrentam cotidia-
namente é o de ampliar a dimensão política de sua 
ação profissional. Isso inclui desde a aproximação 
com os setores progressistas da sociedade civil, 
cuja união de forças resulta nos avanços das po-
líticas sociais, quanto a proposição de outras pos-
sibilidades teórico técnicas na área acadêmica.(16) 
Como investir em uma formação que prepare as 
psicólogas para serem além de profissionais, agen-
tes políticos de transformação, aliando recursiva-
mente objetividade e subjetividade? 

O SUAS também revela o caráter indispensável 
de uma formação interdisciplinar, tanto no que se 
refere ao contato teórico com outras matrizes dis-
ciplinares para uma compreensão mais ampla da 
realidade social e enriquecimento da psicologia, 
a exemplo das contribuições da sociologia, servi-
ço social e economia, como no sentido de desen-
volver um trabalho coletivo e parceiro nas equipes 
multidisciplinares, construindo uma intervenção 
para além da justaposição do “psicossocial” nas 
políticas sociais.

A vivência das profissionais indica, ainda, a in-
dispensável discussão sobre as condições de tra-
balho nas políticas públicas. São variadas as afe-
tações de um trabalho cuja dimensão objetiva não 
oferece os aportes mínimos para um exercício con-
sistente. Referimo-nos à disponibilidade de mate-
riais, infraestrutura física das unidades e organiza-
ção da rede de encaminhamentos, mas também a 
uma política de valorização da profissional social, 
incluindo a necessidade de melhores salários, até 
para que as profissionais tenham condições con-
cretas de investir na educação continuada na área 
social. 

Nesses equipamentos públicos é dever das pro-
fissionais encarnarem o zelo pela cidadania,(13) mas 
isso depende de reconhecerem a cidadania dos 
subcidadãos. Saírem do lugar de “brasileiras acrí-

ticas” e passarem ao lugar de técnicas comprome-
tidas com a transformação social. Mesmo frente a 
todos os obstáculos, não se pode perder de vista 
que os equipamentos públicos do SUAS, especial-
mente o CRAS, são serviços com potencialidade 
estratégica na transformação social, pois preconi-
zam a aproximação com a comunidade para ame-
nizar os efeitos perversos da desigualdade social 
extrema. Como construir potência nesse espaço 
tão estreito? Essa é uma importante questão para 
refletirmos enquanto ciência e profissão, pois o tra-
balho das psicólogas na assistência social tem se 
apresentado como uma tarefa descomunal frente a 
recursos tão parcos e ingênuos.

Um dos problemas mais críticos é que as técni-
cas naturalizam a desigualdade social e dessa difi-
culdade decorre também o principal recurso para 
atuar no SUAS, que é a necessidade das técnicas 
serem capazes de produzir novas leituras sobre os 
problemas sociais dos usuários, as quais sejam fru-
tíferas para auxiliar na desnaturalização e enfrenta-
mento desses fenômenos sociais.  Como trabalhar 
com um fenômeno sem reconhecê-lo em sua com-
plexidade? Como interferir na dimensão subjetiva 
para superar níveis extremos de desigualdade so-
cial se a própria subjetividade das profissionais for 
conformada? 

Ao não incluir o debate aberto sobre as afetações 
da desigualdade social no trabalho das psicólogas 
relegamos o tema ao plano da vivência individual 
de cada profissional, uma vivência solitária e, por 
vezes, inconfessável. Vividas como algo pessoal, 
cada profissional vai buscar maneiras de apaziguar 
suas angústias frente à desigualdade, seja evitando 
o trabalho, naturalizando a desigualdade, transfor-
mando o contato em aprendizado por meio da va-
lorização do que possui, dentre outras estratégias. 
O compromisso de reflexão sobre as repercussões 
da desigualdade social na atuação profissional, 
bem como a investigação científica dessa temáti-
ca, precisa ser coletivo, sendo necessário, portan-
to, enfrentar os tabus em torno do tema, incluindo 
certa dose de ousadia e coragem para lidar com os 
atravessamentos subjetivos desse processo. 
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Frente a complexidade da atuação no SUAS, 
muitos elementos são indispensáveis para cons-
trução de uma atuação consistente e pautada no 
compromisso social. Dentre estes, é válido desta-
car a produção de novas metodologias de trabalho, 
principalmente aquelas que trabalham com dispo-
sitivos grupais e o foco na formação interdiscipli-
nar. Neste artigo, entretanto, busquei destacar a 
importância da profissional produzir leituras críti-
cas e complexas sobre a realidade social brasilei-
ra, marcada por forte desigualdade, pois é preciso 
lembrar que esse sistema é constituído para produ-
zir assistência a usuários pobres, sendo indispen-
sável avançar para além da responsabilização dos 
sujeitos sobre sua condição de vulnerabilidade, ra-
tificada comumente na qualificação dos mesmos 
como “acomodados”. 

Não podemos, assim, nos abster de analisar os 
efeitos dessa mesma desigualdade social nos vín-
culos que estabelecemos com os usuários, posto 
que os pensamentos são orientadores da ação e 
nos significados que constituímos para explicar 
os fenômenos, ou seja, na leitura da realidade que 
produzimos, também se encontram os limites, as 
potencialidades, e por assim dizer, o horizonte no 
qual será construída a nossa intervenção. O convite 
é para ampliar a dimensão ético-política da forma-
ção em psicologia, para construir olhares potentes 
que convoquem a cidadania dos “subcidadãos”. 
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